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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 045/2026 
 

I. REGÊNCIA LEGAL: 

Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 

Municipal nº 289/2f023, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

II. REPARTIÇÃO INTERESSADA E SETOR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU-BA 

III. NÚMERO DE ORDEM: IV. Processo administrativo nº: 

 PREGÃO ELETRÔNICO - 045/2026  N. º 235/2026 

V. FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 

 O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 

destinados à manutenção dos veículos leves e médios, caminhões, ônibus e micro-ônibus da frota do 

Município de Tanhaçu/Ba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em 

seus anexos. 

VI. TIPO DE LICITAÇÃO: VII. UNIDADES SOLICITANTES: 

 Menor Preço:  

(    ) Por item  Todas as Secretarias 

( X )    Por lote  

(   ) Global  

VIII. REGIME DE EXECUÇÃO: IX. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

(  X ) Empreitada por Preço Unitário 

(     ) Empreitada por Preço Global 

(     ) Execução por Tarefa 

(     ) Empreitada Integral 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, 

contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 

10 anos, na forma dos artigos 106 a 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

X. MODO DE DISPUTA: XI. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

( x ) aberto  Não se aplica 

( ) aberto e fechado  

( ) fechado e aberto  

XII. SITES DE ACESSO AO EDITAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E INÍCIO DA 

SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO: 

 Editais disponíveis nos sites: https://sai.io.org.br/ba/tanhacu/site, local para recebimento das 

propostas e documentos e início da sessão pública da licitação: no sítio https://bnc.org.br/. 

XIII. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: XIV. INÍCIO DA SESSÃO 

 20/10/2026 

 

 03/11/2026 

 Horário: 09h00min 

XV. DA REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília e dessa forma, serão registradas nos documentos pertinentes. 

XVI. AUTORIDADE COMPETENTE 

 
 

Mauro Augusto Brito 
Sec. Municipal de Administração 
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                                               Pregão eletrônico Nº 045/2026 

                                             Processo Administrativo nº 235/2026 

                                            MUNICÍPIO DE TANHAÇU/BA 
 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE TANHAÇU-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede na Praça Luiz 

Eduardo Magalhães, Centro, S/N, Tanhaçu/BA, CEP 46.600-000, por intermédio do 

pregoeiro oficial, senhor Ernandes dos Santos Silva, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 289/2023, Lei Complementar Nº 123/2006 e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
 Data da sessão: 03  de novembro de 2026. 

 Horário: 09h00min 

 Local: BNC - https://bnc.org.br/. 

 Critério de Julgamento: menor preço por lote 

 Modo de disputa: aberto 

 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para fornecimento 

de pneus novos, destinados à manutenção dos veículos leves e médios, caminhões, ônibus 

e micro-ônibus da frota do Município de Tanhaçu/Ba, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os 

compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o por lote, considerado o menor dispêndio para 

a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Órgão: 2- PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0201000 - GABINETE DO PREFEITO  

Ação:  .2.013 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0204000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

Ação:  2017 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1. DO OBJETO 
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Ação: 2.015 - MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0205000 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO  

AMBIENTE  

Ação:  2061 – MANUTENÇÃOD DOS SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0206000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E TURISMO  

Ação:  2065 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E  

TURISMO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0207000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

Ação: 2023 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA MUNICIPAL  

Ação:  2025 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0208000 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE  

Ação:  2028 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTE  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Órgão: 3- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0401000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação: 2004 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

Ação: 2008 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO A SAÚDE BUCAL  

Ação:  042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA  

Ação: 2043 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

Ação: 2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC.E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação: 2045 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

Órgão: 4- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0501000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E  

CIDADANIA  

Ação:  2049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  

Ação:  2050 – GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E  

CADASTRO ÚNICO  

Ação:  2051 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  

Ação:  2053 – GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS – IGD-SUAS  

Ação:  2054 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS  

Ação:  2058 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROT.SOCIAL ESPECIAL E MÉDIA E ALTA  

COMPLEXIDADE (MAC)  

Ação:  2060 – PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS – PROGRAMA CRIANÇA FELIZ  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

Órgão: 5- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0301000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
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Ação: 2033 – MANUTENÇÃO DO PEJA  

Ação: 2034 – MANUTENÇÃO DOS SERV.TÉCNICOS E ADMINSITRATIVOS DA  

EDUCAÇÃO  

Ação: 2037 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC.MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Ação: 2039 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  

Ação: 2072 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL –  

CRECHES 

Ação: 2073 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL – PRÉ  

ESCOLA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0302002 CULTURA  

Ação:  2022 – MANUTENÇÃO DO SETOR CULTURAL  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

 
 

3.1. Não se aplica. 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no https://bnc.org.br/ que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no BNC, no sítio https://bnc.org.br/; 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no https://bnc.org.br/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação. 

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, MEI ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas, MEI e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

4.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no https://bnc.org.br/. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

5.3. Não poderão disputar esta licitação: 

5.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

5.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

5.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

5.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O impedimento de que trata o item 45.3.3 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 5.3.2 e 5.3.2 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
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5.7. O disposto nos itens 5.4.1 e 5.4.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

5.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.9. A vedação de que trata o item 5.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.10. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.10.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

5.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

5.10.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

5.10.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 



Praça Luiz Eduardo Magalhães, Centro, S/N. 

CEP 46.600.000 - Tanhaçu/Bahia 

Tel. (77) 3459-1616 

 

 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, conforme justificativa constante dos autos do processo 

administrativo, com fundamento no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto (se for o caso), até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.3. A sessão pública será iniciada com a verificação dos documentos de habilitação de 

todos os licitantes. Após a decisão acerca da habilitação ou inabilitação, será oportunizada 

a manifestação imediata da intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

6.4. Concluída a fase de habilitação, terá início a fase de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, da qual participarão exclusivamente os licitantes habilitados. 

6.5. As razões relativas aos recursos interpostos contra os atos praticados nas fases de 

habilitação e de julgamento serão apresentadas em momento único, após o encerramento 

da fase de julgamento, observados os prazos e procedimentos estabelecidos neste Edital 

e no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. O envio da proposta e dos documentos de habilitação ocorrerá mediante a utilização 

de chave de acesso e senha, sendo de exclusiva responsabilidade do licitante a correta 

inserção das informações e dos arquivos no sistema eletrônico. 

6.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda 

que contenha alguma restrição, assegurado o prazo legal para regularização, nos termos 

do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.8. Até o prazo final estabelecido, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. Após esse prazo, não será 

admitida a inclusão ou substituição de documentos, ressalvadas as hipóteses de diligência 

e saneamento legalmente permitidas. 

6.9. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema eletrônico 

durante o certame, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios em 

razão da inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou de eventual desconexão. 

6.10. Os documentos de habilitação e as propostas somente serão analisados pelo 

Pregoeiro e pela equipe responsável durante a sessão pública designada para o dia 25 de 

setembro de 2026, observadas as regras de publicidade, transparência e controle previstas 

na legislação vigente. 

6.11. JUSTIFICATIVA DA INVERSÃO DE FASES 

6.11.1. A adoção da inversão de fases encontra fundamento no art. 17, § 1º, da Lei nº 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
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14.133/2021 e mostra-se adequada às características do objeto, permitindo que a 

Administração verifique previamente a capacidade jurídica, técnica, fiscal, trabalhista e 

econômico-financeira dos interessados. 

6.11.2. A Administração tem enfrentado desgastes operacionais e perda de tempo em 

situações nas quais licitantes se classificam na fase competitiva, mas deixam de apresentar 

a documentação exigida ou não atendem aos requisitos de habilitação, ocasionando 

retrabalho, atraso no certame e prejuízo à continuidade administrativa. 

6.11.3. A análise prévia da habilitação permite que somente licitantes efetivamente aptos 

participem da fase competitiva, evitando a apresentação de lances por empresas que não 

possuem condições jurídicas, técnicas ou econômico-financeiras para executar o objeto. 

7.1. 6.11.4. A medida também otimiza o trabalho da equipe responsável pela análise das 

propostas, especialmente quando o exame de planilhas, composições de custos, preços 

unitários e demais elementos técnicos demanda tempo e esforço significativo. 

6.11.5. A antecipação da habilitação reduz o risco de retrabalho, reabertura de fases, 

anulação de atos e interposição sucessiva de recursos, proporcionando maior estabilidade, 

previsibilidade e segurança jurídica ao procedimento. 

6.11.6. A inversão de fases não compromete a competitividade, a isonomia ou a ampla 

participação, uma vez que todos os licitantes estarão submetidos às mesmas regras, aos 

mesmos prazos e às condições previamente estabelecidas neste Edital. 

6.11.7. A exigência de envio prévio dos documentos de habilitação previne condutas que 

possam comprometer o andamento regular do certame, reduz o risco de frustração da 

licitação e impede que licitantes que não atendam às exigências editalícias atrasem 

injustificadamente o procedimento. 

6.11.8. A medida constitui instrumento legítimo de gestão e governança administrativa, 

destinado à racionalização do procedimento, à mitigação de riscos e à adequada utilização 

dos recursos humanos e operacionais da Administração. 

6.11.9. A adoção da inversão atende aos princípios da legalidade, da eficiência, da 

economicidade, do planejamento, da segurança jurídica, da razoabilidade e do interesse 

público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

6.11.10. Diante dessas circunstâncias, conclui-se que a inversão de fases é necessária, 

proporcional e adequada ao presente procedimento, pois contribui para: 

a) maior eficiência procedimental; 

b) redução de retrabalho; 

c) mitigação de riscos; 

d) análise exclusiva das propostas apresentadas por licitantes habilitados; 

e) otimização dos recursos humanos e operacionais; 

f) maior segurança jurídica; 
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g) estabilidade e celeridade do certame; e 

h) fortalecimento da governança e da transparência. 

6.12. A presente fundamentação demonstra que a inversão de fases atende ao interesse 

público e às características específicas da contratação, assegurando maior racionalidade, 

segurança e eficiência ao procedimento licitatório. 
 

7.2. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.2.1. valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional; 

7.2.2. Marca de cada item ofertado, se for o caso; 

7.2.3. Fabricante de cada item ofertado, se for o caso; 

7.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

7.2.5. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de unidades de bens ou, no 

caso de serviços, de unidades de medida, desde que justificada; 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da 

data de sua apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

7.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.10. Na presente licitação, a Microempresa, MEI e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
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assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global dos lotes, observadas as 
especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e no Edital. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.12. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, MEI e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

8.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
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microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

8.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho; 

8.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

8.19.2.1. empresas estabelecidas no território desse Estado ou por órgão ou entidade de 

localizadas na sede desse Município; 

8.19.2.2. empresas brasileiras; 

8.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

8.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
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pelos demais licitantes. 

8.20.3. Caso a negociação não seja bem-sucedida com todos os participantes, o 

Pregoeiro poderá, conforme regulamento, abrir diligência e adotar medidas junto ao 

departamento responsável visando analisar se houve oscilação nos preços praticados à 

época com os do momento da sessão. 

8.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02h (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada pelo participante. 

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.4 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

9.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 5.2 e 5.3. deste edital. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos regulamentos; 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação; 

9.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço/fornecimento ou 

da área especializada no objeto. 

9.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente valor global do lote ou preços unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e/ou salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 

que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

9.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro 

horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
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em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

9.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

9.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.16. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.16.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, MEI e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

9.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

10. DA HABILITAÇÃO. 
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País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos  

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio idôneo. 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados via 

sistema, ou registro cadastral válido e competente. 

10.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante ap resentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. 

10.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf, e/ou outra plataforma cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

10.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 
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10.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf e/ou em outra plataforma cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de [02h00min], prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

10.13. A verificação no https://bnc.org.br/, ou a exigência dos documentos nele não 

contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor, nos termos do artigo 63, II da 

Lei Federal 14.133/2021. 

10.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, nos termos do artigo 

63, III da Lei Federal 14.133/2021. 

10.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos 

termos do artigo 64 da Lei Federal 14.133/2021, para: 

10.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

10.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto neste edital, para encaminhamento dos respectivos documentos. 

10.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 
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10.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10.20. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.23. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens dispostos no Termo de Referência – Anexo I; 

10.24. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa, MEI ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

10.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa, MEI ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.30. Nos itens não exclusivos a microempresas, MEI e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
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estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 
 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02h00min a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.2.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, sendo apresentados 

os valores unitários de cada item e o valor global do respectivo lote, em algarismos e, quando 

exigido pelo sistema ou pelo Edital, por extenso. 

11.2.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor global do lote, prevalecerão 

os primeiros, para fins de correção do valor global; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.3. O valor global ofertado deverá corresponder à soma dos valores totais dos itens que 

compõem o respectivo lote, observadas as quantidades e os preços unitários apresentados pelo 

licitante. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

 

NÃO SE APLICA 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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     NÃO SE APLICA 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, nos termos do § 1 º, I do art. 165 da Lei Federal 14.133/21; 

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 1 0  

(10) dez minutos. 

14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, o licitante 

que, com dolo ou culpa: 

14. DOS RECURSOS 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

15.1.5. fraudar a licitação 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. advertência; 

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 

15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, nos termos 

da Lei Federal 14.133/21; 

15.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo portal BNC ou através do e-mail: licitacaotanhacu1@gmail.com. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:licitacaotanhacu1@gmail.com
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17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site da prefeitura https://sai.io.org.br/ba/tanhacu/site, no 

portal de compras BNC e endereço eletrônico licitacaotanhacu1@gmail.com. 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. Anexo Termo de Referência; 
II. Anexo Minuta do Contrato; 
III. Anexo Modelo de proposta; 
IV. Anexo declaração unificada. 

 

Tanhaçu/BA,  19 de outubro de 2026. 
 
 

Mauro Augusto Brito 
Sec. Municipal de Administração 

mailto:licitacaotanhacu1@gmail.com
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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA 

 
SECRETARIA DEMANDANTE:  Secretaria Municipal de Administração 

RESPONSÁVEL:   Mauro Augusto Brito 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO: 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de pneus novos, de primeiro uso, destinados aos veículos 

e equipamentos da frota oficial do Município de Tanhaçu/BA, conforme medidas, especificações técnicas, 

quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência: 

1.2.  Estimativas de consumos: 
 LOTE 01 - VEÍCULOS LEVES E MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

UNID QTD 
V. UNITÁRIO 

ESTIMADO 

V. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

PNEU: 175/65XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$        484,30  R$ 9.686,00 

2 

PNEU: 175/70XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 250  R$        526,97  R$131.741,67 

3 

PNEU: 175/70XR13:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 10  R$        439,00  R$ 4.389,97 

4 

PNEU: 185/60XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

 

UND 30  R$        596,30  R$ 17.889,00 
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MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

5 

PNEU: 185/65XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$        596,30  R$   11.926,00 

6 

PNEU: 185/65XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40  R$        593,67  R$   23.746,67 

7 

PNEU: 195/65XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$        667,33  R$   13.346,60 

8 

PNEU: 195/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$        974,33  R$ 19.486,67 

9 

PNEU: 205/60XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 74  R$     1.291,00  R$ 95.533,75 
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10 

PNEU: 205/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 128  R$     1.288,66  R$ 164.948,91 

11 

PNEU: 225/60XR18:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 16  R$     1.684,33  R$ 26.949,33 

12 

PNEU: 225/65XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40  R$     1.754,30  R$70.172,00 

13 

PNEU: 225/65XR17:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$     1.440,97  R$28.819,33 

14 

PNEU: 225/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40  R$     1.439,00  R$   57.559,87 
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15 

PNEU: 245/70XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 16  R$     1.440,00  R$ 23.039,95 

16 

PNEU: 265/65XR17:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 60  R$     1.444,33  R$86.660,00 

17 

PNEU: 265/70XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$     1.261,30  R$25.226,00 

18 

PNEU: 31X10.50R15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 8  R$     1.671,83  R$13.374,67 

Valor total lote 01 por extenso: oitocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e seis reais e trinta e sete centavos 
R$ 824.496,37 

 LOTE 02 - CAMINHÕES, ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
UNID QTD 

V. UNITÁRIO 

ESTIMADO 

V. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

PNEU: 1.000X20-16PR COMUM:  
PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 
REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 18  R$     2.188,66  R$ 39.395,94 
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2 

PNEU: 1.000X20-16PR COMUM:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 

DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 30  R$     2.030,33  R$ 60.910,00 

3 

PNEU: 215/75R17,5 12PR  RADIAL:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 

DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$     1.241,63  R$ 24.832,67 

4 

PNEU: 275/80X22,5-16 PR RADIAL:  
PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 

REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40  R$     2.538,97  R$101.558,67 

5 

PNEU: 275/80X22,5-16 PR RADIAL:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 

RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 

DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40  R$     2.322,63  R$ 92.905,33 

6 

PNEU: 295/80XR22,5:  

PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 
REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 24  R$     2.710,33  R$65.048,00 
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7 

PNEU: 295/80XR22,5:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 

DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20  R$     2.489,33  R$ 49.786,60 

8 

PNEU: 750X16 - 10 LONAS COMUM:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 10  R$     1.376,30  R$ 13.763,00 

 Valor total lote 02 por extenso: quatrocentos e quarenta e oito mil, duzentos reais e vinte e um centavos   R$ 448.200,21  

 Valor estimado global por extenso: um milhão, duzentos e setenta e dois mil, seiscentos e noventa e seis reais e 

cinquenta e oito centavos R$1.272.696,58 
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1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 

termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo.  

1.4. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo.  

1.5. O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.6. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade permanente 

de reposição desses bens para a manutenção da frota municipal, em razão do desgaste decorrente do uso 

e de eventuais avarias, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico 

Preliminar; 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL E CLASSIFICAÇÃO COMO BEM COMUM 

 

2.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021, especialmente seu 

inciso I, do artigo 28. 

2.2.  O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 18 e seus incisos;  

2.3. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021, vez que é possível estabelecer, para efeito 

de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 

desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não 

acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.  

 

3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO E PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

3.1. A contratação tem por objetivo assegurar o fornecimento de pneus necessários à reposição nos 

veículos da frota do Município de Tanhaçu/BA, utilizados pelas diversas secretarias municipais. É 

necessário manter os veículos em condições adequadas de circulação e segurança, garantindo a 

continuidade das atividades administrativas e dos serviços públicos que dependem de seu uso.  

3.2. A necessidade de instaurar novo procedimento licitatório decorre, em parte, da rescisão unilateral 

do contrato anteriormente destinado ao fornecimento destes pneus (rescisão unilateral realizada em 

17/09/2026 - Contrato 202/2026). Com o encerramento desse vínculo, é necessário planejar nova 

contratação para atender à demanda pelos pneus que integravam o objeto do contrato rescindido. 

3.3. A presente contratação contempla, ainda, pneus destinados a veículos incorporados à frota 

municipal após a realização do último pregão, cujas especificações não foram abrangidas naquela licitação. 

Desse modo, o objeto reúne as necessidades de reposição antes atendidas pelo contrato rescindido e as 

novas necessidades identificadas pelas secretarias demandantes, conforme os itens e quantitativos 

fundamentados no Estudo Técnico Preliminar. 

3.4. O objeto da contratação está previsto nos instrumentos de planejamento do município, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência e nos estudos técnicos preliminares. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   

4.1. A presente contratação se fundamenta na necessidade de assegurar o fornecimento de pneus para 

a frota das diversas secretarias municipais, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, cujos 

extratos constam neste termo de referência.  

4.2. Os pneus são itens sujeitos à degradação natural e ao desgaste progressivo decorrente do uso 
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contínuo, da quilometragem percorrida, das condições das vias, da carga transportada, da exposição a 

variações climáticas e de eventuais impactos durante a operação dos veículos. Assim, a reposição 

periódica desses bens é medida necessária para preservar o desempenho da frota, evitar falhas 

mecânicas, reduzir riscos de acidentes e manter os veículos em condições adequadas de trafegabilidade. 

4.3. A aquisição atenderá às necessidades das diversas secretarias municipais de substituir pneus 

desgastados ou avariados, mantendo os veículos em condições adequadas de circulação e segurança 

para o desempenho das atividades administrativas e a prestação dos serviços públicos. 

4.4. A demanda compreende pneus anteriormente previstos no Contrato nº 202/2026, rescindido 

unilateralmente, cuja necessidade de fornecimento permanece, bem como medidas de pneus destinadas 

a veículos incorporados à frota após o último pregão. A nova contratação reúne essas demandas em 

procedimento licitatório atualizado, com itens e quantitativos definidos conforme a composição atual da 

frota e a estimativa de reposição para o período contratual. 

4.5. A manutenção regular da frota municipal, incluindo a substituição tempestiva dos pneus 

desgastados ou avariados, é essencial para evitar paralisações nas atividades administrativas e 

operacionais do Município. A indisponibilidade de veículos pode comprometer o atendimento das 

secretarias, o deslocamento de servidores, o transporte de passageiros, o apoio às comunidades rurais e 

a execução de serviços públicos essenciais, razão pela qual a contratação possui relação direta com a 

continuidade do serviço público e com a segurança dos condutores, passageiros e demais usuários das 

vias. 

4.6. A interrupção do fornecimento de pneus pode comprometer a disponibilidade dos veículos e, 

consequentemente, o deslocamento de equipes, o transporte de pessoas, materiais e equipamentos e a 

execução das atividades das secretarias. A contratação busca assegurar condições para a reposição dos 

pneus conforme a necessidade efetivamente identificada pela Administração. 

4.7. Os quantitativos foram estimados com base nas necessidades de reposição de pneus da frota 

municipal durante o período da contratação, considerando as medidas e quantidades de pneus utilizados 

pelos veículos das secretarias demandantes, os quantitativos previstos no Contrato nº 202/2026 e as 

necessidades decorrentes da incorporação de novos veículos à frota. A avaliação considerou, ainda, a 

rescisão do referido contrato e as entregas efetivamente realizadas, conforme levantamento e memória de 

cálculo detalhados no Estudo Técnico Preliminar; 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO: 

4.8. O objeto foi dividido em dois lotes: Lote 01 – pneus para veículos leves e médios e Lote 02 – pneus 

para caminhões, ônibus e micro-ônibus. A divisão observa o princípio do parcelamento previsto no art. 40, 

inciso V, alínea “b”, e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, consideradas a viabilidade técnica da separação, as 

características dos produtos e a busca pela proposta mais vantajosa. 

4.9. A separação acompanha a aplicação dos pneus na frota municipal. Cada lote reúne medidas 

destinadas a uma categoria de veículos, com características de utilização e demandas de reposição 

próprias. A disputa ocorrerá de forma independente para cada lote, permitindo que os licitantes apresentem 

proposta para um ou para ambos, conforme sua capacidade de fornecimento. 

4.10. O agrupamento das medidas dentro de cada lote decorre da afinidade entre os produtos e da 

possibilidade de fornecê-los sob condições semelhantes, mediante pedidos parcelados. A medida permite 

organizar a programação das entregas por categoria de veículo e reduzir o número de contratos a serem 

administrados, com menor dispersão das atividades de solicitação, acompanhamento, fiscalização e 

recebimento. Os preços unitários e os quantitativos de cada pneu permanecerão individualizados para 

controle das entregas e dos pagamentos. 
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4.11. A pesquisa de preços também foi considerada na definição dessa estrutura. Nas três propostas 

obtidas, a soma dos menores valores apresentados para cada lote correspondeu a R$ 1.268.234,00, 

enquanto a soma dos menores valores individuais de todos os itens correspondeu a R$ 1.267.877,10. A 

diferença de R$ 356,90, aproximadamente 0,03%, é reduzida diante do valor global estimado. Assim, os 

dados da pesquisa indicam que a organização em dois lotes permite obter as vantagens de gestão e 

fiscalização descritas acima sem acréscimo econômico relevante em relação à contratação por itens 

isolados.  

4.12. A obtenção de propostas de três fornecedores para ambos os lotes constitui indicativo de viabilidade 

mercadológica da forma de parcelamento adotada, demonstrando que existem fornecedores aptos a 

atender aos agrupamentos propostos. Contudo, tal elemento não é tratado isoladamente como prova 

absoluta de inexistência de restrição à competitividade, sendo considerado em conjunto com a natureza 

dos itens, a afinidade técnica entre os produtos agrupados, o segmento usual de comercialização, a 

possibilidade de participação em apenas um dos lotes e a adjudicação independente de cada lote.  

4.13. Neste sentido, o TCU editou o Acórdão 5301/2013 - Segunda Câmara, do relator Ministro André 

Luís, que estabelece: “É legítima a adoção da licitação por lotes formados com elementos de mesma 

característica, quando restar evidenciado que a licitação por itens isolados exigirá elevado número de 

processos licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de 

recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade 

processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração.” 

4.14. Desse modo, conclui-se que o parcelamento em dois lotes é técnica e economicamente viável, 

concilia a competitividade com a organização do fornecimento e atende ao interesse da Administração, 

adotando-se o julgamento pelo menor preço de cada lote. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA EXIGÊNCIA DE MARCAS ESPECÍFICAS OU EQUIVALENTES NA 

AQUISIÇÃO DE PNEUS  

4.15. A presente justificativa visa demonstrar a necessidade de especificar marcas de pneus ou 

equivalentes no processo de aquisição, com o objetivo de garantir a qualidade, a segurança e a eficiência 

operacional dos veículos pertencentes à frota da instituição. A frota do Município é utilizada de forma 

contínua em atividades administrativas e operacionais, incluindo deslocamentos em vias urbanas, estradas 

rurais e rodovias, transporte de servidores, pacientes, estudantes, equipes de trabalho, materiais e 

equipamentos. Em razão dessa rotina de uso, os pneus a serem adquiridos devem apresentar desempenho 

compatível com as condições de trafegabilidade enfrentadas, com adequada aderência, resistência ao 

desgaste, estabilidade e segurança. 

4.16. A indicação de marcas de referência decorre da experiência administrativa do Município em 

contratações anteriores, nas quais se verificou que determinados padrões de fabricação apresentaram 

melhor resultado quanto à durabilidade, resistência, aderência e desempenho operacional da frota. A 

medida busca evitar a aquisição de produtos que, embora atendam formalmente à medida descrita, não 

apresentem resultado satisfatório durante o uso, ocasionando substituições precoces, aumento de custos 

de manutenção, paralisação de veículos e riscos à segurança de condutores e passageiros. 

4.17. A indicação de marcas de referência no detalhamento dos pneus se fundamenta no poder 

discricionário conferido à Administração Pública para definir, de forma motivada, os critérios, padrões e 

condições mais adequados ao atendimento do interesse público, especialmente quando relacionados à 

qualidade, segurança, durabilidade e eficiência do objeto a ser contratado. No caso em análise, a 

Administração, com base em experiências anteriores de aquisição e uso da frota municipal, verificou que 

determinados produtos, embora possuam certificação do INMETRO, apresentaram desempenho inferior 
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quanto à durabilidade, resistência e possibilidade de recapagem, sobretudo quando submetidos à rotina 

operacional do Município, que envolve deslocamentos frequentes em vias urbanas, estradas rurais e 

rodovias. Assim, a indicação de marcas de referência busca estabelecer parâmetro mínimo de qualidade 

e desempenho, evitando a aquisição de pneus que não entreguem o resultado esperado durante o uso, 

ocasionando substituições precoces, aumento de custos de manutenção, paralisação de veículos e riscos 

à segurança de condutores e passageiros, inclusive em serviços sensíveis como transporte de pacientes, 

estudantes, servidores, equipes de trabalho, materiais e equipamentos. 

4.18. Por fim, não vislumbramos no procedimento qualquer caráter restritivo ou limitação à participação 

de interessados, em momento algum o princípio da competitividade, tendo em vista que poderão ser aceitos 

produtos similares, desde que seja garantida a mesma eficiência do modelo condizente à marca de 

referência. 

EXEMPLO DE MARCAS JUSTIFICADAS:  

4.19. As Marcas mencionadas que constam no detalhamento do objeto deste Termo de Referência foram 

selecionadas como referência por apresentarem:  

a) Índices comprovados de durabilidade superiores (vida útil 30% maior em relação a concorrentes).  

b) Melhor desempenho em testes de frenagem em condições adversas, reduzindo o risco de acidentes.  

c) Suporte técnico amplo e rede de assistência compatível com as necessidades da operação. 

4.20. Com base nos critérios técnicos e nas análises práticas apresentadas pela Secretaria de 

Transporte, Obras e Serviços Públicos, a especificação de marcas ou equivalentes é fundamental para 

garantir que os pneus adquiridos atendam às exigências de durabilidade, segurança e eficiência 

necessárias. Esta medida visa preservar o interesse público, assegurar a competitividade do processo e 

promover a economicidade na administração pública. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1.1. São requisitos da contratação:  

5.1.2. Os pneus a serem fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo admitidos pneus 

recapados, recauchutados, remoldados, reformados, usados ou que apresentem qualquer sinal de avaria, 

desgaste, deformidade, ressecamento, vício de fabricação ou condição incompatível com o uso seguro na 

frota municipal. 

5.1.3. Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes na planilha de 

itens deste Termo de Referência, especialmente quanto às medidas, aplicação, tipo de desenho, índice de 

carga, índice de velocidade, quantidade de lonas, classificação radial ou convencional, finalidade de uso e 

demais características descritas para cada item. 

5.1.4. Os pneus deverão possuir certificação e identificação exigidas pelos órgãos competentes, 

especialmente selo ou certificação do INMETRO, além da certificação exigida na planilha de itens, em 

conformidade com normas internacionais, como DOT ou ECE R117, quando aplicável, além de 

informações visíveis sobre marca, fabricante, medida, lote, modelo, índice de carga, índice de velocidade 

e demais dados necessários à conferência do produto. 

5.1.5. A tração superior em superfícies molhadas e os índices de carga e velocidade devem ser 

compatíveis com as exigências da frota (exemplo: índice de carga 148, velocidade mínima M). 

5.1.6. A proposta deverá indicar, para cada item ofertado, a marca, o fabricante, o modelo, a medida e 

demais informações técnicas necessárias à verificação de compatibilidade com as especificações exigidas, 

ficando a licitante vinculada às características informadas em sua proposta. 

5.1.7. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 
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mediante requisição formal do setor competente, observadas as quantidades estimadas, os prazos de 

entrega e as condições previstas neste Termo de Referência. 

5.1.8. A contratada deverá entregar os produtos no local indicado pela Administração, na sede do 

Município de Tanhaçu/BA ou em outro local previamente definido na requisição, arcando com todos os 

custos de transporte, carga, descarga, seguros, tributos e demais despesas necessárias ao fiel 

cumprimento do objeto. 

5.1.9. O prazo de entrega dos pneus será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

requisição emitida pela Administração, salvo prazo diverso expressamente previsto na solicitação ou 

autorizado pelo setor competente. 

5.1.10. Os produtos entregues serão submetidos à conferência pelo setor competente, que verificará a 

conformidade com a proposta apresentada, a planilha de itens, as especificações técnicas, as quantidades 

solicitadas e as condições físicas dos pneus. 

5.1.11. Serão rejeitados, no todo ou em parte, os produtos que estejam em desconformidade com as 

especificações exigidas, que apresentem vícios, defeitos, avarias, ausência de identificação, divergência 

de marca ou modelo em relação à proposta aceita, ou qualquer condição que comprometa sua utilização 

segura. 

5.1.12. A contratada deverá substituir, às suas expensas, os produtos recusados pela Administração, no 

prazo indicado pelo setor competente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis em caso de 

descumprimento contratual. 

5.1.13. Os pneus deverão possuir garantia legal e, quando houver, garantia do fabricante, aplicando-se, no 

que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor e demais normas pertinentes à qualidade 

e segurança do produto. 

5.1.14. A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como cumprir todas as obrigações fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, comerciais e administrativas relacionadas à execução do objeto. 

5.1.15. Todos os custos necessários ao fornecimento deverão estar incluídos nos preços ofertados, 

inclusive frete, tributos, encargos, seguros, carga, descarga e quaisquer outras despesas diretas ou 

indiretas indispensáveis ao cumprimento integral da contratação. 

5.1.16. A contratação deverá assegurar o atendimento contínuo das necessidades da frota municipal, 

considerando a utilização dos veículos, máquinas e equipamentos em atividades administrativas, 

operacionais, transporte escolar, saúde, assistência social, infraestrutura, agricultura, limpeza pública e 

demais serviços de interesse público. 

5.1.17. Será exigida garantia da proposta, conforme descrito em tópico próprio deste termo de referência. 

 

5.2. Indicação de marcas ou modelos: 

5.2.1. Serão exigidos pneus das marcas indicadas como referência na planilha de itens. Eventuais marcas 

similares ou equivalentes poderão ser aceitas, desde comprovado o atendimento integral das 

especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência. 

5.2.2. Os modelos, medidas, características e demais requisitos técnicos dos pneus deverão observar, 

obrigatoriamente, as descrições constantes na planilha de itens que integra este Termo de Referência. 

5.3. Da exigência de amostra 

5.3.1. Não serão exigidas amostras. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem pneus de 

marcas diferentes das indicadas como referência na planilha deste Termo de Referência ou que não 

atendam aos requisitos técnicos estabelecidos, nos termos do art. 59, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. A 
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mesma regra de conformidade técnica aplica-se aos produtos das marcas de referência. 

 

5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

5.4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

 

5.5. Garantia da proposta 

 

5.5.1. A exigência de garantia de proposta justifica-se pela necessidade de assegurar maior seriedade, 

responsabilidade e comprometimento dos licitantes com as propostas apresentadas, reduzindo o risco de 

participação meramente especulativa e de descumprimento das obrigações assumidas durante o 

procedimento licitatório. 

5.5.2. A experiência administrativa tem demonstrado a ocorrência de licitantes que, durante a fase 

competitiva, promovem reduções excessivas dos preços inicialmente ofertados sem a necessária avaliação 

de seus custos e de sua efetiva capacidade de fornecimento. Em determinadas situações, após obterem a 

primeira colocação, essas empresas não mantêm suas propostas, deixam de apresentar os documentos 

necessários à contratação ou se recusam a assinar o contrato. 

5.5.3. No âmbito do próprio Município, já foram registradas situações de descumprimento contratual por 

parte de empresa contratada, inclusive com necessidade de rescisão unilateral, em razão da não entrega 

do objeto contratado sob a alegação de impossibilidade de manutenção dos preços ofertados na proposta. 

Tal circunstância reforça a necessidade de adoção de mecanismos que desestimulem propostas 

meramente especulativas e que assegurem maior responsabilidade dos licitantes quanto aos preços e 

condições apresentados durante o certame. 

5.5.4. Essas ocorrências prejudicam o regular andamento da licitação, provocam atrasos na contratação, 

exigem a convocação dos licitantes subsequentes e podem comprometer o atendimento das necessidades 

das Secretarias Municipais, além de gerar retrabalho e aumento dos custos administrativos. 

5.5.5. A garantia de proposta não substitui a análise da exequibilidade dos preços, mas constitui 

instrumento destinado a reforçar a responsabilidade do licitante pelos valores e pelas condições ofertadas, 

especialmente diante da possibilidade de apresentação de lances com reduções acentuadas durante a 

disputa. 

5.5.6. Considerando o valor estimado da contratação, a quantidade e a diversidade dos materiais e os 

prejuízos que poderiam decorrer da recusa do vencedor em formalizar a contratação, mostra-se adequada 

e proporcional a exigência da garantia no percentual de 1% (um por cento), dentro do limite estabelecido 

pelo art. 58, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.7. A exigência não possui finalidade de restringir a competitividade, uma vez que será calculada 

exclusivamente sobre o valor estimado do(s) lote(s) em que o licitante efetivamente apresentar proposta e 

poderá ser prestada em qualquer uma das modalidades legalmente admitidas. 

5.5.8. O licitante poderá apresentar proposta para apenas um lote ou para todos os lotes, conforme seu 

interesse e sua capacidade de fornecimento, não sendo obrigatória a participação na totalidade dos lotes. 

5.5.9. Cada lote será disputado, julgado e adjudicado de forma independente, não ficando a participação 

ou a classificação do licitante em determinado lote condicionada à sua participação nos demais. 

5.5.10. O licitante deverá apresentar proposta para todos os itens que integram o lote escolhido, não sendo 

admitida proposta parcial dentro do mesmo lote. 
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5.5.11. Será exigida garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, no 

percentual de 1% (um por cento) do valor estimado do(s) lote(s) em que o licitante apresentar proposta, 

observados os seguintes valores: 

I – Lote 01: valor estimado de R$ 824.496,37 (oitocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e 

seis reais e trinta e sete centavos), correspondente à garantia de proposta de R$ 8.244,96 (oito mil, 

duzentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos). 

II – Lote 02: valor estimado de R$ 448.200,21 (quatrocentos e quarenta e oito mil, duzentos reais e vinte e 

um centavos), correspondente à garantia de proposta de R$ 4.482,00 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e 

dois reais). 

5.5.12. A garantia de proposta será exigida exclusivamente em relação ao(s) lote(s) para o(s) qual(is) o 

licitante apresentar proposta, não sendo exigida garantia relativamente aos lotes em que não participar. 

5.5.13. O licitante que optar por participar de apenas um lote deverá apresentar somente a garantia 

correspondente ao respectivo lote. 

5.5.14. Caso o licitante participe de mais de um lote, deverá apresentar garantia de proposta 

correspondente à soma de 1% (um por cento) dos valores estimados dos respectivos lotes. 

5.5.15. Na hipótese prevista no item anterior, a garantia poderá ser apresentada em um único instrumento, 

desde que o documento identifique os lotes abrangidos e o valor seja suficiente para cobrir integralmente 

o percentual exigido para todos eles, ou mediante instrumentos separados para cada lote. 

5.5.16. A ausência ou a insuficiência da garantia relativa a determinado lote não afetará a participação do 

licitante nos demais lotes para os quais tenha apresentado garantia regular e suficiente. 

5.5.17. A garantia de proposta deverá ser apresentada no momento da apresentação da proposta, como 

requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.18. A garantia de proposta poderá ser prestada, à escolha do licitante, nas modalidades previstas no 

art. 58, § 4º, combinado com o art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil; ou 

IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

5.5.19. No caso de caução em dinheiro, o valor correspondente à garantia deverá ser depositado na 

seguinte conta bancária: 

Banco: Banco do Brasil; 

Agência: 1152-5; 

Conta Corrente: 7.455-1. 

5.5.20. O comprovante do depósito da caução em dinheiro deverá ser apresentado juntamente com a 

proposta, de modo a permitir à Administração verificar a efetiva constituição da garantia e o(s) lote(s) por 

ela abrangido(s). 

5.5.21. Nas demais modalidades, a garantia deverá ser apresentada mediante documento válido e apto a 

comprovar sua constituição, devendo identificar o licitante, o procedimento licitatório, o(s) lote(s) 

garantido(s), o valor e o prazo de validade, observadas as condições estabelecidas na legislação aplicável 

e neste Edital. 

5.5.22. A garantia de proposta deverá possuir validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de 

sua apresentação, devendo permanecer válida durante o período necessário à conclusão das obrigações 

relacionadas à garantia da proposta. 
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5.5.23. Caso a garantia de proposta expire antes da conclusão do certame, o licitante deverá, quando 

solicitado pela Administração, providenciar sua renovação ou prorrogação, mantendo-a válida durante o 

período exigido neste Edital. 

5.5.24. A não apresentação da garantia de proposta, sua apresentação em valor inferior ao exigido, com 

prazo de validade insuficiente ou em modalidade diversa das legalmente admitidas, quando se tratar de 

irregularidade insanável, implicará a desclassificação da proposta exclusivamente em relação ao(s) lote(s) 

alcançado(s) pela irregularidade, sem prejuízo da participação do licitante nos demais lotes para os quais 

tenha apresentado garantia regular e suficiente. 

5.5.25. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, nos termos do art. 58, § 2º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.26. Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta correspondente ao respectivo lote a 

recusa do licitante vencedor em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos necessários à 

contratação, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.27. Caso o licitante seja vencedor em mais de um lote e a garantia tenha sido apresentada em um único 

instrumento, sua execução ficará limitada ao valor correspondente ao lote em relação ao qual ocorrer uma 

das hipóteses previstas no item anterior, salvo se a irregularidade alcançar mais de um lote. 

5.5.28. A garantia de proposta prevista neste item não se confunde com eventual garantia contratual exigida 

para a execução do contrato, tratando-se de garantias distintas, com finalidades e momentos de exigência 

próprios. 

5.6. Garantia da contratação 

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

6.1. A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de pneus 

novos, de primeiro uso, destinados ao atendimento das necessidades da frota oficial do Município de 

Tanhaçu/BA, conforme condições, quantidades, medidas, marcas de referência e demais especificações 

constantes na planilha de itens que integra este Termo de Referência. 

6.2. A contratação será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 

considerando que os bens a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, cujos padrões de 

desempenho, qualidade e características técnicas podem ser objetivamente definidos no instrumento 

convocatório, por meio de especificações usuais de mercado. 

6.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote, em razão da organização dos itens 

por afinidade técnica, natureza do produto, finalidade de utilização e segmento de comercialização, 

preservando-se a competitividade e permitindo que os licitantes apresentem proposta para os lotes 

compatíveis com sua capacidade de fornecimento. 

6.4. A contratação será executada sob o regime de empreitada por preço unitário, com fornecimento 

parcelado, conforme a necessidade da Administração, mediante requisição do setor competente, 

observadas as quantidades estimadas, os prazos de entrega, as condições de recebimento e as exigências 

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.5. A solução também observa a necessidade de recomposição do fornecimento anteriormente previsto 

no Contrato nº 202/2026, rescindido unilateralmente pela Administração, bem como contempla novas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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demandas identificadas na frota municipal, inclusive em relação a veículos e equipamentos que não 

estavam abrangidos no procedimento licitatório anterior. 

6.6. O fornecimento dos pneus deverá assegurar a manutenção das condições de segurança, 

trafegabilidade e continuidade dos serviços públicos executados pela frota municipal, especialmente nas 

atividades administrativas, operacionais, de transporte, saúde, educação, infraestrutura, assistência social, 

agricultura e demais serviços de interesse público. 

6.7. Dessa forma, a solução escolhida mostra-se adequada técnica e economicamente, pois permite a 

aquisição dos pneus necessários à manutenção da frota municipal, mantém a mesma lógica de contratação 

já adotada em processo anterior, possibilita a disputa por lotes e favorece a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 dias úteis, a contar da requisição do pedido emitida pelo 

órgão requisitante do contrato do Município de Tanhaçu, em remessa parcelada.  

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.3. Além disso, empresa vencedora entregará os produtos na sede da prefeitura de Tanhaçu/BA, com 

todos os custos e riscos do transporte por sua conta. 

7.4. A marca dos pneus deverá estar indicada no próprio produto ou em sua embalagem 

7.4.1. Pneus sem identificação serão rejeitados quando da sua entrega. 

7.4.2. O aceite/aprovação dos pneus pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) 

fornecedor(es) por vícios de quantidade ou qualidade dos pneus verificados posteriormente, garantindo-se 

ao órgão licitante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

7.5. O fornecimento do material deverá ter garantia de no mínimo 90 (noventa) dias. 

7.6. Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a CONTRATADA será comunicada e deverá no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados no recebimento da comunicação, providenciar o devido 

reparo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

7.7. O recebimento do objeto será: a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 

e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

7.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.10. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 
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Órgão: 2- PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0201000 - GABINETE DO PREFEITO  

Ação:  .2.013 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0204000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

Ação:  2017 -MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

Ação: 2.015 - MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0205000 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO  

AMBIENTE  

Ação:  2061 – MANUTENÇÃOD DOS SERVIÇOS DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0206000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E TURISMO  

Ação:  2065 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E  

TURISMO  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0207000 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

Ação: 2023 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA MUNICIPAL  

Ação:  2025 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0208000 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE  

Ação:  2028 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTE  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Órgão: 3- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0401000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação: 2004 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

Ação: 2008 - GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO A SAÚDE BUCAL  

Ação:  042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA  

Ação: 2043 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

Ação: 2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC.E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação: 2045 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

Órgão: 4- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0501000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E  

CIDADANIA  

Ação:  2049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  

Ação:  2050 – GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E  
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CADASTRO ÚNICO  

Ação:  2051 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  

Ação:  2053 – GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS – IGD-SUAS  

Ação:  2054 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS  

Ação:  2058 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROT.SOCIAL ESPECIAL E MÉDIA E ALTA  

COMPLEXIDADE (MAC)  

Ação:  2060 – PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS – PROGRAMA CRIANÇA FELIZ  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

Órgão: 5- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TANHAÇU  

SECRTARIA: 0301000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  

Ação: 2033 – MANUTENÇÃO DO PEJA  

Ação: 2034 – MANUTENÇÃO DOS SERV.TÉCNICOS E ADMINSITRATIVOS DA  

EDUCAÇÃO  

Ação: 2037 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC.MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Ação: 2039 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  

Ação: 2072 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL –  

CRECHES 

Ação: 2073 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO INFANTIL – PRÉ  

ESCOLA  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  

SECRTARIA: 0302002 CULTURA  

Ação:  2022 – MANUTENÇÃO DO SETOR CULTURAL  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

 

9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS:  

 

9.1. O custo estimado da contratação é R$ 1.272.696,58 (um milhão, duzentos e setenta e dois mil, 

seiscentos e noventa e seis reais e cinquenta e oito centavos). 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
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objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO E DO CONTRATO. 

 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

12.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração.  

12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

12.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  

12.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

12.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

12.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

12.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

12.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

12.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12.15. A fiscalização técnica e administrativa poderá ser executada pelo mesmo servidor público 

designado pela autoridade competente, considerando a realidade local e as condições de execução do 

objeto do contrato;  

12.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

12.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

12.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

12.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

12.21. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

12.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

13.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR LOTE. 

 

13.2. FORMA DE FORNECIMENTO  

13.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

13.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

13.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

13.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.3.1.1.2.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.3.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
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no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.3.1.1.4. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou Sociedade 

Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

13.3.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.3.1.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.3.1.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

13.3.1.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

13.3.1.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

13.3.1.1.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

13.3.1.1.11. Documentos oficiais de identificação dos sócios;  

13.3.1.1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

13.3.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.3.1.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

13.3.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.3.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

13.3.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.3.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

13.3.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

13.3.1.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

13.3.1.2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.3.1.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.3.1.2.10. Prova de regularidade através da Certidão de Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) 

13.3.1.2.11. Prova de regularidade através do  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 

 

13.3.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

13.3.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.3.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

13.3.1.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

13.3.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

13.3.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

13.3.1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

13.3.1.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado da parcela pertinente. 

13.3.1.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

13.3.1.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

13.3.1.3.10. A licitante deverá apresentar declaração de compromissos assumidos, acompanhada da 

respectiva relação de contratos, ajustes ou obrigações vigentes na data da apresentação da proposta, 

firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, que possam importar em diminuição 

de sua capacidade econômico-financeira para o cumprimento das obrigações decorrentes da presente 

contratação, nos termos do art. 69, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. A relação deverá considerar apenas as 

parcelas ainda não executadas dos compromissos vigentes, excluídas as parcelas já cumpridas, e conter, 

no mínimo, a identificação do contratante, o número ou identificação do contrato/ajuste, o objeto, a vigência, 

o valor total contratado e o saldo remanescente a executar. 

13.3.1.3.11. Caso a licitante não possua contratos, ajustes ou compromissos vigentes com a 

Administração Pública ou com a iniciativa privada que possam importar em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, deverá apresentar declaração negativa expressa nesse sentido, assinada por seu 

representante legal, sob as penas da lei.  

13.3.1.3.12. A não apresentação da documentação exigida neste item, quando não sanável nos termos 

da legislação aplicável, ensejará a inabilitação da licitante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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13.3.1.3.13. Ficam dispensadas da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis, para fins de habilitação econômico-financeira, as empresas que comprovarem seu 

enquadramento como Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP. 

 

13.3.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

13.3.1.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação, mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior de pneus ou outros produtos 

de natureza semelhante, compatíveis com o objeto da contratação, não sendo exigida a comprovação do 

fornecimento de todos os itens que integram o lote. 

13.3.1.4.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sempre que possível, informações suficientes para 

permitir a identificação do objeto fornecido, da quantidade, do período de fornecimento, do local de 

execução ou entrega e da identificação da pessoa jurídica emitente. 

13.3.1.4.3. Quando o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, a Administração poderá 

solicitar documentos complementares destinados à comprovação de sua legitimidade e veracidade. 

13.3.1.4.4. O licitante deverá disponibilizar, quando solicitado pela Administração, informações e 

documentos necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser 

solicitados, entre outros, cópia do contrato ou instrumento equivalente que tenha dado suporte à 

contratação, notas fiscais, comprovantes de entrega, endereço atualizado da contratante e demais 

documentos pertinentes à verificação da compatibilidade e veracidade das informações constantes do 

atestado. 

 

13.3.1.5. DECLARAÇÕES 

13.3.1.5.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;  

13.3.1.5.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;  

13.3.1.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso xxxiii do art. 7º da constituição federal  

13.3.1.5.4. Declaração de cumprimento do disposto nos incisos iii e iv do art. 1º e no inciso iii do art. 5º 

da constituição federal;  

13.3.1.5.5. Declaração de cumprimento as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da previdência social conforme artigo 63, iv da lei federal nº 14.133/2021;  

13.3.1.5.6. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo;  

13.3.1.5.7. DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE 

DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS 

CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DA PROPOSTA. 

 

13.3.1.6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

13.3.1.6.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

13.3.1.6.2. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
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e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

13.3.1.6.3. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

13.3.1.6.4. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

13.3.1.6.5. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

13.3.1.6.6.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

13.3.1.6.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

13.3.1.6.8. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

14. DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

 

14.1. As medições serão realizadas de acordo com o solicitado pela administração municipal, em 

decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamente entregue à 

administração;   

14.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, para 

que a administração possa realizar a respectiva;  

14.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

14.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

14.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

14.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6 / 100) 

365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

15. DO REAJUSTE. 

15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
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efeitos financeiros do último reajuste. 

15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. ALTERAÇÕES DO CONTRATO.  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

16.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo.  

16.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 

indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 

Termo de Referência, anexo ao Edital.  

16.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso:  

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

16.6.3. Indenizações e multas.  

 

17. EXTINÇÃO DO CONTRATO.  

17.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

17.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

17.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
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financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

17.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

 

18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento 

parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida 

com a contratação; 

18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão 

contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 

18.3.  A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 

contraditório e a ampla defesa; 

18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos na 

legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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iv.Multa: 
1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis; 
2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 
em caso de atraso na execução por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento 
parcial da obrigação assumida; 
3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 
do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da 
CONTRATADA; e 
4.  1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 
iv.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
iv.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
19.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
19.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
19.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
19.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
19.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
19.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
19.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante;  

19.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

19.11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a 

CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial; 

19.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 

19.13.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na legislação.  

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

21.1. São obrigações da Contratante: 

21.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

21.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

21.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

21.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

21.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 

de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

21.2. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.2.1. A contratada deverá cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão da futura contratação, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;  
21.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
21.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
21.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso 
restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informações para a execução dos serviços 
contratados. 
21.2.5. A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização prévia e por escrito 
do município, exceto quando exigido por lei. 
21.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso, 
correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD. 
21.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos 
dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar todas as medidas necessárias para 
mitigar os efeitos do incidente. 
21.2.8. A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo município ou por terceiros designados, para 
verificar a conformidade com as obrigações de proteção de dados. 
21.2.9. A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados pessoais 
recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a importância da conformidade 
com a LGPD. 
21.2.10. Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais 
tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção. 
 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 

22.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

22.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

22.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

22.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato; 

22.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados; 

22.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

22.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

22.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

22.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em 

caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

22.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
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23. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

23.1.1. Não será utilizado o registro de preços 

 

24. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:  

24.1. Preço máximo aceitável:  

24.1.1.  Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo 

administrativo, revelados aos licitantes apenas após a fase de lances.  

24.1.2.   Excepcionalmente, poderá ser acatado preço unitário por item superior ao fixado na tabela de 

preços máximos de referência, desde que não haja sucesso na tentativa de negociação com o particular e 

cujas circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso para a Administração, mediante despacho 

fundamentado. 

24.2. A exequibilidade das propostas:  

 
24.2.1. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverão ser efetuadas 

diligências, nos termos do § 2º do art. 59 da Lei Federal 14.133/2021, para permitir ao licitante demonstrar 

a exequibilidade de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de 

notas fiscais ou propostas de fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis. 
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ANEXO II –  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., DE FORNECIMENTO QUE 

FAZEM ENTRE SI O [MUNICÍPIO], POR INTERMÉDIO DO (A) [ÓRGÃO 

CONTRATANTE] E [EMPRESA] 

O MUNICÍPIO de [NOME] por intermédio do(a) .................................. (órgão contratante), com sede no(a) 

[indicar endereço completo], inscrito(a) no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/0001-xx, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome), inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-

xx e portador do RG n° xxxxxxx SSP/UF, doravante denominado CONTRATANTE, e o e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº.../..., e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº...., 

de [dia] de [mês] de [ano] e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico/Presencial nº.../..... e Ata de Registro de Preços nº.../...., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 

destinados à manutenção dos veículos leves e médios, caminhões, ônibus e micro-ônibus da frota do 

Município de Tanhaçu/Ba, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

MARCA QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇOE CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, conforme mapa de preços constante nos autos do processo administrativo.  
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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vii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

viii.Multa: 

1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis; 

2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso na execução por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento 

parcial da obrigação assumida; 

3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 

do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da 

CONTRATADA; e 

4.  1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 

iv.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

iv.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

11.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração.  

13.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/21.  

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4. O agente que exercerá a fiscalização do presente contrato é XXXXXX, nomeado através do 

Decreto Municipal nº xxxxxxx. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

14.1.1. Gestão/Unidade:  

14.1.2. Fonte de Recursos:   

14.1.3. Programa de Trabalho:  

14.1.4. Elemento de Despesa:  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de XXXXX para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano] 
 

___________________________________________ 

MUNICÍPIO DE XXXXXXXX 

Representante legal do órgão gerenciador 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

[EMPRESA] 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

CONTRATADA 
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ANEXO III- PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 
(Papel timbrado da licitante) 

 

 
Processo Administrativo nº 235/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 045/2026 

OBJETO: O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para 
fornecimento de pneus novos, destinados à manutenção dos veículos leves e médios, 
caminhões, ônibus e micro-ônibus da frota do Município de Tanhaçu/Ba, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de 

Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], Endereço Eletrônico [XXXXXXXXXXXXXXX], 

1. Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão 
de obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre a prestação de serviços do objeto da presente licitação. 
2. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 
no Edital do Pregão eletrônico Nº 045/2026, retro mencionado, bem como verificamos todas 
as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que dela fazem parte. 
3. Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de 
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 
existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu 
objeto. 
4. Declaramos para fins de participação no Pregão eletrônico Nº 045/2026, que a 
proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
DA PROPOSTA: 

 
 LOTE 01 - VEÍCULOS LEVES E MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

UNID QTD 
V. UNITÁRIO 

ESTIMADO 

V. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

PNEU: 175/65XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

 

UND 20   
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DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

2 

PNEU: 175/70XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 250   

3 

PNEU: 175/70XR13:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 10   

4 

PNEU: 185/60XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 30   

5 

PNEU: 185/65XR14:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

6 

PNEU: 185/65XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40   
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7 

PNEU: 195/65XR15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

8 

PNEU: 195/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

9 

PNEU: 205/60XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 74   

10 

PNEU: 205/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 128   

11 

PNEU: 225/60XR18:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 16   
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12 

PNEU: 225/65XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40   

13 

PNEU: 225/65XR17:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

14 

PNEU: 225/75XR16 C:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40   

15 

PNEU: 245/70XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 16   

16 

PNEU: 265/65XR17:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 
SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 60   
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17 

PNEU: 265/70XR16:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

18 

PNEU: 31X10.50R15:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 
NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 
MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 8   

Valor total lote 01 por extenso: oitocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e seis reais e trinta e sete centavos 
R$ 824.496,37 

 LOTE 02 - CAMINHÕES, ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
UNID QTD 

V. UNITÁRIO 

ESTIMADO 

V. TOTAL 

ESTIMADO 

1 

PNEU: 1.000X20-16PR COMUM:  
PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 
REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 
SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 18   

2 

PNEU: 1.000X20-16PR COMUM:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 
DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 

RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 
TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 

A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 

SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 
DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 30   

3 

PNEU: 215/75R17,5 12PR  RADIAL:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 
DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   
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4 

PNEU: 275/80X22,5-16 PR RADIAL:  
PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 

REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40   

5 

PNEU: 275/80X22,5-16 PR RADIAL:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 

DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 40   

6 

PNEU: 295/80XR22,5:  

PNEU BORRACHUDO/TRAÇÃO, PRODUTO 

NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE SER 
REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 

REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 

GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 24   

7 

PNEU: 295/80XR22,5:  

PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU 

DIRECIONAL NÃO PODE SER REMOLDADO, 
RECAUCHUTADO OU REFORMADO - O ITEM 

DEVERÁ ATENDER AS NORMAS DA ABNT, E 

TER CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, BEM COMO 
A CERTIFICAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). MARCAS 
SUGERIDAS PIRELLI, GOODYEAR, FIRESTONE, 

BRIDGESTONE, MICHELIN, CONTINENTAL, 
DUNLOP, SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 20   

8 

PNEU: 750X16 - 10 LONAS COMUM:  
PRODUTO NOVO (SEM USO), PNEU NÃO PODE 

SER REMOLDADO, RECAUCHUTADO OU 
REFORMADO - O ITEM DEVERÁ ATENDER AS 

NORMAS DA ABNT, E TER CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO, BEM COMO A CERTIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(IBAMA). MARCAS SUGERIDAS PIRELLI, 
GOODYEAR, FIRESTONE, BRIDGESTONE, 

MICHELIN, CONTINENTAL, DUNLOP, 

SUMITOMO OU FALKEN. 

 

UND 10   

 Valor total lote 02 por extenso:   R$  

 Valor estimado global por extenso:  R$1 
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Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (**********************************). 

 
........................................, ... de ............... de .............. (Local)(Data) 

 
........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 
OBSERVAÇÕES - INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 

a) Razão social da Proponente 

b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 

c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

e) Validade da proposta de 90 (NOVENTA) dias. 
f) Prazo de entrega: até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da respectiva Ordem de 
Fornecimento.
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 

Processo Administrativo nº 235/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 045/2026 

OBJETO: O objeto da presente licitação consiste na Contratação de empresa para fornecimento 
de pneus novos, destinados à manutenção dos veículos leves e médios, caminhões, ônibus e 
micro-ônibus da frota do Município de Tanhaçu/Ba, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
  

(QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA E DO RESPONSÁVEL LEGAL)  DECLARA, de forma expressa, 

com o fito de apresentação de proposta para contratação em tela, que:   

  

1. Possui todas as condições de participação no presente processo;  

2. Que tem conhecimento de todas as condições para execução do objeto;  

3. É responsável pela sua proposta econômica, em todos os seus termos, e que nela está incluído 

todos os custos com impostos, empregados, fretes, e demais despesas que impactam na 

formulação dos preços;   

4. Para fins do disposto no inc. VI do artigo da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos;  

5. Sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua 

habilitação neste credenciamento,   

6. Que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposto no 

art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;   

7. Que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao disposto no art. 227, 

§ 4º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e ao disposto no Título VI da 

Parte Especial do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), alterado pela Lei 

12.015, de 7 de agosto de 2009, que não realiza nem emprega agentes que permitam a prática 

ou façam apologia, incentivo, mediação ou favorecimento da prostituição infantil ou outra forma 

de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável;   

8. Que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 63, inciso IV, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social;   

9. Que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal 

nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei, 
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conforme modelo anexo a este Edital; 

10. Que inexiste Servidor Público em seu quadro, nos termos da determinação de Lei Federal 

14.133/2021, dentre aqueles que possuem vedação. 

______________________________ 

Responsável Legal 


